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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

 PORTARIA Nº 243/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009, do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Tocantins; 

Considerando o período da vigência da Portaria 
nº 518/2017 que admitiu a prestação de serviço voluntário na 
Promotoria de Justiça de Wanderlândia;

RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR pelo período de 1º de janeiro de 
2018 a 22 de junho de 2018, a admissão da senhora WALLÉRYA 
SILVA WANDERLEY como prestadora de serviço voluntário no 
Ministério Público do Estado do Tocantins, na Promotoria de 
Justiça de Wanderlândia, nos seguintes dias da semana: quarta-
feira, no horário de 14h às 17h.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de abril de 2018. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO N°: 19.30.1531.000170/2018-43
ASSUNTO: Pagamento de indenização de férias vencidas e não 
usufruídas. 
INTERESSADA: Luciele Ferreira Marchezan

DESPACHO Nº 184/2018 – Nos termos da Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, em consonância com 
MEM/DG/MP/N° 154/2018, de 17 de abril de 2018, fl s. 8, e demais 
documentos carreados nos Autos epigrafados, RECONHEÇO e 
AUTORIZO o pagamento de indenização de férias vencidas e 
não usufruídas nos valores de R$ 2.382,88 (dois mil, trezentos 
e oitenta e dois reais e oitenta e oito centavos), decorrente do 
cálculo de 15 dias de férias relativas ao período 2016/2017, e R$ 
2.382,88 (dois mil, trezentos e oitenta e dois reais e oitenta e oito 
centavos), 15 dias de férias do período de 2017/2018, perfazendo 

um total devido R$ 4.765,76 (quatro mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais e setenta e seis centavos), correspondente aos 
cálculos apurados pelo Departamento de Gestão de Pessoas e 
Folha de Pagamento, correndo a despesa por conta da dotação 
orçamentária específi ca, consignada no orçamento da Unidade da 
Procuradoria-Geral de Justiça respectiva, em favor da servidora 
Luciele Ferreira Marchezan, matrícula n° 133316.

Encaminhe-se os presentes autos à Diretoria-Geral 
para as devidas providências.

 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de abril de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO N°: 19.30.1531.000171/2018-16
ASSUNTO:  Pagamento de indenização de férias vencidas e não 
usufruídas.
INTERESSADO: Luiz Eduardo Cardoso Rosa

DESPACHO Nº 185/2018 – Nos termos da Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, em consonância 
com o MEM/DG/MP/N° 155/2018, de 17 de abril de 2018, fl s. 
7, e demais documentos carreados nos Autos epigrafados, 
RECONHEÇO e AUTORIZO o pagamento de indenização de 
férias vencidas e não usufruídas no valor total de R$ 4.377,54 
(quatro mil, trezentos e setenta e sete reais e cinquenta e quatro 
centavos), decorrente do cálculo de 30 dias de férias relativas 
ao período 2016/2017, conforme apurado pelo Departamento de 
Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento, correndo a despesa 
por conta da dotação orçamentária específi ca, consignada 
no orçamento da Unidade da Procuradoria-Geral de Justiça 
respectiva, em favor do ex-servidor Luiz Eduardo Cardoso Rosa, 
matrícula n° 116212.

Encaminhe-se os presentes autos à Diretoria-Geral 
para as devidas providências.

 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de abril de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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AVISO DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO nº 012/2018

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, por meio da Comissão Permanente de Licitação, 
comunica a quem possa interessar, que o Pregão Presencial nº 
012/2018, processo nº 2017/0701/00109, objetivando a 
Contratação de instituição financeira, autorizada pelo Banco 
Central do Brasil, para prestação de serviços de centralização 
e processamento da folha de pagamento, ressarcimentos e 
outras indenizações aos servidores e membros d a 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, com 
pagamento em conta corrente ou conta salário indicada pelo 
beneficiário, sem obrigatoriedade de abertura de conta 
corrente na instituição vencedora foi declarado deserto. 
Ficando remarcada a sessão referente ao mesmo para o dia 
07/05/2018, às 09h30min (nove horas e trinta minutos), na sala de 
licitações no 2º Piso, do Prédio da Procuradoria-Geral de Justiça, 
sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Av. LO 4, Palmas/TO. 
O edital está disponível no sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 19 de abril de 2018.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE ALTERAÇÃO DO EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 
001/2018

CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO SEDE DO ANEXO I DA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, por meio da Comissão Permanente de Licitação, 
comunica a alteração da redação dos seguintes subitens do Edital 
da Concorrência nº 001/2018: subitem 25.6 do Edital, subitem 
14.6 da Minuta do Contrato (Anexo VI) e subitem 1.1.5 do Memorial 
Descritivo (Anexo VII). Permanecendo inalterada a data de 
abertura da licitação. O edital alterado está disponível no sítio: 
www.mpto.mp.br. 

Palmas-TO, 19 de abril de 2018.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CESAF

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Coordenadora

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO Telefone: (63) 3216-7600

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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        PAUTA DA 189ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 

       CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 24/04/2018 – 9h

 1  Apreciação de Ata;

 2  Julgamento de Concursos de Remoção/Promoção:

 2.1  Julgamento dos Concursos de Remoção/Promoção 

às Promotorias de Justiça de 3ª Entrância:

2.1.1. Autos CSMP nº 109/2018 – Edital nº 

384/2018 – Cargo: 1º Promotor de Justiça de 

Guaraí. Critério: Antiguidade;

2.1.2. Autos CSMP nº 110/2018 – Edital nº 

385/2018 – Cargo: 9º Promotor de Justiça de 

Araguaína. Critério: Merecimento;

2.1.3. Autos CSMP nº 111/2018 – Edital nº 

386/2018 – Cargo: 12º Promotor de Justiça de 

Araguaína. Critério: Antiguidade;

2.1.4. Autos CSMP nº 112/2018 – Edital nº 

387/2018 – Cargo: 1º Promotor de Justiça de 

Araguatins. Critério: Merecimento;

 2.2  Julgamento dos Concursos de Remoção/Promoção 

às Promotorias de Justiça de 2ª Entrância:

2.2.1. Autos CSMP nº 113/2018 – Edital nº 

272/2018 – Promotor de Justiça de Filadélfia – 

Critério: Antiguidade (Não distribuído – Não 

houve inscrito);

2.2.2. Autos CSMP nº 114/2018 – Edital nº 

273/2018 – Promotor de Justiça de Ananás – 

Critério: Merecimento (Não distribuído – Não 

houve inscrito);

2.2.3. Autos CSMP nº 115/2018 – Edital nº 

274/2018 – Promotor de Justiça de Arapoema 

– Critério: Antiguidade (Relator/Conselheiro 

Marco Antonio Alves Bezerra);

2.2.4. Autos CSMP nº 116/2018 – Edital nº 275/2018 – 

Promotor de Justiça de Xambioá – Critério: 

Merecimento (Não distribuído – Não houve inscrito);

 2.3  Julgamento dos Concursos de Remoção/Promoção 

às Promotorias de Justiça de 1ª Entrância:

2.3.1. Autos CSMP nº 117/2018 – Edital nº 

194/2018 – Promotor de Justiça de Itacajá – 

Critério: Merecimento (Relator/Conselheiro 

Alcir Raineri Filho);

2.3.2. Autos CSMP nº 118/2018 – Edital nº 

195/2018 - Promotor de Justiça de Aurora do 

Tocantins – Critério: Antiguidade (Relator/

Conselheiro João Rodrigues Filho);

2.3.3. Autos CSMP nº 119/2018 – Edital nº 

196/2018 – Promotor de Justiça de Goiatins – 

Critério: Merecimento (Relator/Conselheiro 

José Demóstenes de Abreu);

2.3.4. Autos CSMP nº 120/2018 – Edital nº 

197/2018 – Promotor de Justiça de Axixá do 

Tocantins – Critério: Antiguidade (Relator/

Conselheiro Marco Antonio Alves Bezerra);

2.3.5. Autos CSMP nº 121/2018 – Edital nº 

198/2018 – Promotor de Justiça de 

Wanderlândia – Critério: Merecimento (Relator/

Conselheiro Alcir Raineri Filho);

2.3.6. Autos CSMP nº 122/2018 – Edital nº 

199/2018 – Promotor de Justiça de Almas - 

Critério: Antiguidade (Relator/Conselheiro 

João Rodrigues Filho);

2.3.7. Autos CSMP nº 123/2018 – Edital nº 

200/2018 – Promotor de Justiça de Pium – 

Critério: Merecimento (Relator/Conselheiro 

José Demóstenes de Abreu);

2.3.8. Autos CSMP nº 124/2018 – Edital nº 

201/2018 – Promotor de Justiça de Araguacema 

– Critério: Antiguidade (Relator/Conselheiro 

Marco Antonio Alves Bezerra);

 3  Mem. nº 049/2017/SCPJ – Interessado: 

Colégio de Procuradores de Justiça. 

Assunto: Encaminha os Autos CPJ no 

027/2017, para análise da possibilidade 

de instalação e vacância da Promotoria 

de Justiça de São Sebastião, para 

remanejamento à 2ª Promotoria de 

Justiça de Colméia;

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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 4  Autos CSMP nº 002/2018 – Interessada: 

Promotora de Justiça Araína Cesárea 

Ferreira dos Santos D’Alessandro. 

Assunto: Requerimento de classificação 

de projeto como “projeto especial”, para 

fins de valoração da atuação de membros, 

conforme consta do E-doc nº 

07010196821201816 (Conselheiro José 

Demóstenes de Abreu);

 5  Procedimento Administrativo nº 

2018/2212 – Interessado: Promotor de 

Justiça Cristian Monteiro Melo. Assunto: 

Requerimento de autorização para residir 

fora da Comarca onde exerce a 

titularidade(Subprocurador-Geral de 

Justiça José Omar de Almeida Júnior); 

 6  Minuta de resolução que dispõe sobre a 

distribuição de procedimentos no âmbito 

do Conselho Superior;

 7  E-doc nº 07010216032201892 – 

Interessada: Procuradora de Justiça Vera 

Nilva Álvares Rocha Lira, Coordenadora 

do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 

Funcional. Assunto: Encaminha Projeto 

Pedagógico da Oficina: “Prática sobre 

instauração, procedimento, instrução de 

Inquérito Civil Público”, para aprovação no 

CSMP, para fins de pontuação na carreira;

 8  E-doc nº 07010217797201841 – 

Interessado: Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional – CESAF. 

Assunto: Envio do Projeto Pedagógico do 

“Minicurso Capacitando Porta-Vozes”, 

para aprovação no CSMP para fins de 

pontuação na carreira;

 9  E-doc nº 07010217799201839 – 

Interessado: Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional – CESAF. 

Assunto: Envio do Projeto Pedagógico do 

“MINICURSO: FRENTE AMPLA DE 

EXECUÇÃO PENAL – 

INDIVIDUALIZAÇÃO PARA ALÉM DA 

PENA”, para aprovação no CSMP para 

fins de pontuação na carreira;

 10  E-doc nº 07010216846201827 – 

Interessado: Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional – CESAF. 

Assunto: Encaminha Projeto Pedagógico 

do Ciclo de Oficinas: "Construindo 

Equipes mais Fortes e Engajadas na 

Elaboração de Projetos no MP/TO”, para 

fins do disposto no art. 21, da Resolução 

CSMP nº 001/2012;

 11  E-doc nº 07010218375201891 – 

Interessado: Coordenador do Centro de 

Apoio Operacional às Promotorias da 

Infância e Juventude Sidney Fiori Júnior. 

Assunto: Encaminha Proposta de 

realização de Seminário sobre a Lei nº 

13.431/2017 e a Garantia de Direitos da 

Criança e do Adolescente ou Testemunha 

Vítima de Violência Sexual no Estado do 

Tocantins, a ser realizado em parceria 

com o CESAF, no dia 26/04/2017;

 12  E-doc’s nº 07010216309201887 e 

07010216602201844  – Interessado: 

Promotor de Justiça Thiago Ribeiro 

Franco Vilela. Assunto: Encaminha 

comprovante de frequência referente ao 

mês de fevereiro em curso de Mestrado, 

bem como Relatório Bimestral da 

regularidade dos serviços judicial e 

extrajudicial e Certidão;

 13  E-doc nº 07010216191201897 - 

Interessado: Grupo Especial de Controle 

Externo da Atividade Policial – GECEP. 

Assunto: Encaminha Portaria de 

instauração de PAD nº 2017.0003909 e 

Relatório de inspeção realizado na 

Comarca de Araguaína;

 14  E-doc nº 07010216178201838 - 

Interessado: Grupo Especial de Controle 

Externo da Atividade Policial – GECEP. 

Assunto: Encaminha Portaria de 

instauração de PAD nº 2018.0000516 e 

Relatório de inspeção realizado na 

Comarca de Palmas; 

 15  E-doc nº 07010216170201871 - 
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Interessado: Grupo Especial de Controle 

Externo da Atividade Policial – GECEP. 

Assunto: Encaminha Portaria de 

instauração de PAD nº 2018.0000496 e 

Relatório de inspeção realizado na 

Comarca de Gurupi;

 16  E-doc nº 07010200214201841 – CNMP 

encaminha, para conhecimento, cópia do 

Enunciado nº 15, de 18 de dezembro de 

2017, tratando de Remoção por interesse 

público;

 17  E-doc nº 07010216715201841 – 

Interessada: Promotora de Justiça 

Jacqueline Orofino da Silva Zago de 

Oliveira. Assunto: Resposta a Ofício 

Circular CSMP nº 001/2018, que trata do 

acompanhamento das licenças de 

membros para participação em cursos de 

aperfeiçoamento (Secretário José 

Demóstenes de Abreu);

 18  E-doc nº 07010216944201864 – 

Interessada: Corregedoria-Geral do  

Ministério Público do Estado do Tocantins. 

Assunto: Encaminha, para conhecimento, 

relatórios de Inspeção realizada nas 

Promotorias de Justiça de Palmas, com 

especial atenção do Exmo. Senhor 

Procurador-Geral de Justiça às 

observações lançadas ao final dos 

Relatórios da 11ª e 15ª Promotorias de 

Justiça;

 19  E-doc nº 07010216491201876 – 

Interessado: Promotor de Justiça Luiz 

Francisco de Oliveira. Assunto: Apreciação 

preliminar de requerimento de autorização 

para frequência em curso de Mestrado – 

Autos CSMP nº 006/2018 (Secretário José 

Demóstenes); 

 20  E-doc nº 07010217911201831 – 

Interessado: Corregedoria Geral do 

Ministério Público do Estado do Tocantins. 

Assunto: Encaminha, para conhecimento, 

Recomendação de Caráter Geral CNMP-

CN nº 01, de 15/03/2018 (Recomendação 

de Maceió), que fixa diretrizes e orientações 

gerais sobre o estágio probatório dos 

membros do Ministério Público Brasileiro;

 21  Autos CSMP nº 015/2017 – Interessados: 

Promotores de Justiça Marcelo Ulisses 

Sampaio e Octahydes Ballan Júnior. 

Assunto: Requerimento de regra de 

transição decorrente da edição da 

Resolução CSMP nº 003/2017 - E-doc nº 

07010189798201714 (Conselheiro José 

Demóstenes de Abreu, com vista dos 

autos concedida na 188ª Sessão 

Ordinária); 

 22  Expedientes informando instauração de 

Inquéritos Civis Públicos: 

 22.1  E-doc nº 07010201986201817 – Inquérito Civil 

Público nº 002/2018 (P.J. de Ponte Alta);

 22.2   E-doc nº 07010202105201869 – Inquérito Civil 

Público nº 007/2016 (P.J. de Ponte Alta);

 22.3  E-doc nº 07010202225201866 – Inquéritos 

Civis Públicos nº 2018.0004394, 2018.0004395 e 

2018.0004397 (29ª P.J. da Capital);

 22.4  E-doc nº 07010202334201883 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0003627 (5ª P.J. de Araguaína);

 22.5   E-doc nº 07010202100201836 – Inquérito Civil 

Público nº 003/2018 (P.J. de Ponte Alta);

 22.6  E-doc nº 07010202429201813 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004564 (P.J. de Palmeirópolis);

 22.7  E-doc nº 07010201111201815  – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004564 (P.J. de Araguacema);

 22.8  E-doc nº 07010215965201862 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004595 (P.J. de Pium);

 22.9  E-doc nº 07010216107201835 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004297 (P.J. de Goiatins);

 22.10  E-doc nº 07010216115201881 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004627 (P.J. de Goiatins);

 22.11  E-doc nº 07010216120201894 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004367 (P.J. de Goiatins);

 22.12  E-doc nº 07010216208201814 – Inquérito Civil 
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Público nº 2018.0004100 (6ª P.J. de Gurupi);

 22.13  E-doc nº 07010216213201819 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004646 (1ª P.J. de Tocantinópolis);

 22.14  E-doc nº 07010216218201841 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004647 (2ª P.J. de Colméia);

 22.15  E-doc nº 07010216253201861 – Inquérito Civil 

Público nº 2017.0002019 (P.J. de Novo Acordo)

 22.16  E-doc nº 07010216301201811 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004647 (2ª P.J. de Colinas);

 22.17  E-doc nº 07010216739201815 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004548 (22ª P.J. da Capital);

 22.18  E-doc nº 07010216877201888 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004504 (2ª P.J. de Pedro Afonso);

 22.19  E-doc nº 07010216926201882  – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004717  (1ª P.J. de Cristalândia);

 22.20  E-doc nº 07010216970201892 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004651 (12ª P.J. de Araguaína);

 22.21  E-doc nº 07010217033201854 – Inquérito Civil 

Público nº 2018.0004732 (P.J. de Arapoema);

 22.22  E-doc nº 07010217285201883 – Inquérito Civil 

Público nº 2017.0003044 (7ª P.J. de Gurupi);

 22.23  E-doc nº 07010217727201891 – Inquérito Civil 

Público nº 055/2017 (P.J. de Colméia);

 22.24  E-doc nº 07010217410201855  – Inquérito Civil 

Público nº 2017.0003090 (P.J. de Araguacema);

 22.25  E-doc nº 07010217406201897 – Inquérito 

Civil Público nº 2018.0000542 (21ª P.J. da 

Capital);

 22.26  E-doc n° 07010201857201811 – Inquérito 

Civil Público n° 019/2018 (5ª P.J. de Porto 

Nacional);

 22.27  E-doc n° 07010202183201863 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004532 (8ª P.J. de Gurupi); 

 22.28  E-doc n° 07010215918201819 – Inquérito 

Civil Público n°0 04/2018 (P.J de Ponto Alta);

 22.29  E-doc n° 07010215996201813 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004607 (P.J. de Tocantínia);

 22.30  E-doc n° 07010215996201813 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004607 (P.J. de Tocantínia);

 22.31  E-doc n° 07010215965201862 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004595 (P.J. de Pium); 

 22.32  E-doc n° 07010215980201819 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004601 (P.J. de Tocantínia);

 22.33  E-doc n° 07010215984201899 – Inquérito 

civil Público n° 2018.0004603 (P.J. de Tocantínia);

 22.34  E-don° 07010216078201811 – Inquérito Civil 

Público n° 2017.0002704 (P.J. de Pium);

 22.35   E-doc 07010216049201841 – Inquérito Civil 

Público n° 2017.0003460 (23ª P.J. da Capital); 

 22.36   E-doc n° 07010216375201857 – Inquérito 

Civil Público n° 2017.0002699 (17ª P.J. de 

Gurupi); 

 22.37  E-doc n° 07010216329201858 – Inquérito 

Civil Público n° 2017.0003025 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 22.38  E-doc n° 07010216591201819 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004694 (1ª P.J. de 

Tocantinópolis);

 22.39  E-doc n° 07010216410201838 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004663 (2ª P.J. de Colinas);

 22.40  E-doc n° 07010216281201888 – Inquérito 

Civil Público n° 2017.0002511 (P.J. de Novo 

Acordo);

 22.41  E-doc n° 07010216528201866 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004680 (1ª P.J. de 

Tocantinópolis);

 22.42  E-doc n° 07010216418201811 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004666 (2ª P.J. de Colinas);

 22.43  E-doc n° 07010216676201881 – Inquérito 

Civil Púbico n° 2017.0000259 (22ª P.J. da Capital);

 22.44  E-doc n° 07010216705201812 – Inquérito 

Civil Púbico n° 2018.0004705 (1ª P.J. de 

Cristalândia);

 22.45  E-doc n° 07010216438201875 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004669 (1ª P.J. de 
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Tocantinópolis);

 22.46  E-doc n° 07010216687201861 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004626 (4ª P.J. de Porto 

Nacional);

 22.47  E-doc n° 07010216707201811 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004688 (P.J. de Formoso 

do Araguaia);

 22.48  E-doc n° 07010216508201895 – Inquérito 

Civil Público n° 032/2017 (P.J. de  Colméia);

 22.49  E-doc n° 07010216581201867 – Inquérito 

Civil Público n° 033/2017 (P.J. de  Colméia);

 22.50  E-doc n° 07010216558201872 – Inquérito 

Civil Público n° 044/2017 (P.J. de Colméia);

 22.51  E-doc n° 07010217202201856 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004742 (P.J. de  

Wanderlândia);

 22.52  E-doc n° 07010217204201845 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004743 (P.J. de 

Wanderlândia);

 22.53  E-doc n° 07010217206201834 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004744 (P.J. de 

Wanderlândia);

 22.54  E-doc n° 07010216849201861 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004657 (P.J. de Pedro 

Afonso);

 22.55  E-doc n° 07010216861201875 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004505 (2ª P.J. de Pedro 

Afonso);

 22.56  E-doc n° 07010217022201874 – Inquérito 

Civil Público n° 2017.0003032 (4ª P.J. de Paraíso 

do Tocantins);

 22.57  E-doc n° 07010217349201846 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004752 (2ª P.J. de Colinas);

 22.58  E-doc n° 07010217025201816 – Inquérito 

Civil Público n° 064/2018 (P.J. de  Colméia);

 22.59  E-doc n° 07010217030201811 – Inquérito 

Civil Público n° 060/2017 (P.J. de Colméia);

 22.60  E-doc n° 07010217137201869 – Inquérito 

Civil Público n° 047/2017 (P.J. de Colméia);

 22.61  E-doc n° 07010217037201832 – Inquérito 

Civil Público n° 0651/2017 (P.J. de Colméia);

 22.62  E-doc n° 07010217038201887 – Inquérito 

Ciivl Público n° 062/2017 (P.J. de Colméia);

 22.63  E-doc n° 07010217042201845 – Inquérito 

Civil Público n° 063/2017 (P.J. de Colmeia);

 22.64  E-doc n° 07010217207201889 – Inquérito 

Civil Público n° 042/2017 (P.J. de Colméia);

 22.65  E-doc n° 07010217262201879 – Inquérito 

Civil Público n° 057/2017 (P.J. de Colméia);

 22.66  E-doc n° 07010217391201867 – Inquérito 

Civil Público n° 043/2017 (P.J. de Colméia);

 22.67  E-doc n° 07010217269201891 – Inquérito 

Civil Público n° 058/2017 (P.J. de Colméia);

 22.68  E-doc n° 07010217208201823 – Inquérito 

Civil Público n° 048/2017 (P.J. de Colméia);

 22.69  E-doc n° 07010217507201868 – Inquérito 

Civil Público n° 069/2017 (P.J. de Colméia);

 22.70  E-doc n° 07010217434201812 – Inquérito 

Civil Público n° 054/2017 (P.J. de Colméia);

 22.71  E-doc n° 07010217411201816 – Inquérito 

Civil Público n° 056/2017 (P.J. de Colméia);

 22.72  E-doc n° 07010217553201867 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004503 (2ª P.J. de Pedro 

Afonso);

 22.73  E-doc n° 07010217555201856 – Inquérito 

Civil Público n° 2018.0004502 (2ª P.J. de Pedro 

Afonso);

 22.74  E-doc n° 07010217491201893 – Inquérito 

Civil Público n° 041/2017 (P.J. de Colméia);

 22.75  E-doc n° 07010217673201864 – Inquérito 

Civil Público n° 067/2017 (P.J. de Colméia);

 22.76  E-doc n° 07010217711201889 – Inquérito 

Civil Público n° 065/2017 (P.J. de Colméia);

 22.77  E-doc n° 07010217667201815 – Inquérito 

Civil Público n° 0475/2018 (P.J. de Araguaçu);
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 22.78  E-doc n° 07010218113201827 – Inquérito 

Civil Público n° 2017.0003961 (P.J. de Itaguatins);

 23  Expedientes informando instauração de 

Procedimentos Preparatórios: 

 23.1  E-doc nº 07010216056201841 – Procedimento 

Preparatório nº 2018.0004614 (2ª P.J. de 

Tocantinópolis);

 23.2  E-doc nº 07010216085201811 – Procedimento 

Preparatório nº 2018.0004196 (23ª P.J da Capital);

 23.3  E-doc nº 07010216294201857 – Procedimento 

Preparatório nº 2017.0002764 (12ª P.J. de 

Araguaína);

 23.4  E-doc nº 07010217104201819 – Procedimento 

Preparatório nº 2017.0003150 (28ª P.J. da Capital);

 23.5  E-doc nº 07010217346201811 – Procedimento 

Preparatório nº 2018.0000555 (2ª P.J. de 

Tocantinópolis);

 23.6  E-doc nº 07010217578201861 – Procedimento 

Preparatório nº 2018.0004306 (28ª P.J. da Capital);

 23.7  E-doc nº 07010217593201817 - Procedimento 

Preparatório nº 2018.0004195 (28ª P.J. da Capital);

 23.8  E-doc nº 07010217595201814 - Procedimento 

Preparatório nº 2018.0004181 (28ª P.J. da Capital);

 23.9  E-doc nº 07010217611201852 - Procedimento 

Preparatório nº 2018.0003069 (28ª P.J. da Capital);

 23.10  E-doc n° 07010201720201858 – Procedimento 

Preparatório n° 2018.0004472 (2ª P.J. de 

Tocantinópolis);

 23.11  E-doc n° 07010201869201837 – Procedimento 

Preparatório n° 2018.0004467 (22ª P.J. da Capital);

 23.12  E-doc n° 07010217828201862 – Procedimento 

Preparatório n° 2018.0004817 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 23.13  E-doc n° 07010217726201847 – Procedimento 

Preparatório n° 2018.0004802 (28ª P.J. da Capital);

 23.14  E-doc n° 07010217728201836 – Procedimento 

Preparatório n° 2018.0004819 (28ª P.J. da Capital);

 23.15  E-doc n° 07010217729201881 – Procedimento 

Preparatório n° 2018.0004820 (28ª P.J. da Capital);

 23.16  E-doc n° 07010217840201877 – Procedimento 

Preparatório n° 2018.0004842 (27ª P.J. da Capital);

 23.17  E-doc n° 07010218061201899 – Procedimento 

Preparatório n° 2018.0004866 (23ª P.J. da Capital);

 24  Expedientes informando prorrogação de prazo para 

conclusão de Inquéritos Civis Públicos:

 24.1  E-doc nº 07010201987201845 – Inquérito Civil 

Público nº 018/2017 (P.J. de Ponte Alta); 

 24.2  E-doc nº 07010202140201888 – Inquérito Civil 

Público nº 007/2016 (P.J. de Ponte Alta);

 24.3  E-doc nº 07010202293201825 – Inquérito Civil 

Público nº 17/2016 (P.J. de Ponte Alta);

 24.4  E-doc nº 07010202292201881 – Inquéritos 

Civis Públicos nº 002/2012 e 019/2011 (6ª P.J de 

Gurupi);

 24.5  E-doc nº 07010202076201835 – Inquérito Civil 

Público nº 009/2013 (6ª P.J. de Gurupi);

 24.6  E-doc nº 07010202416201828 – Inquérito Civil 

Público nº. 003/2016 (2ª P.J. de Colinas);

 24.7  E-doc nº 07010215845201865 – Inquérito Civil 

Público nº 003/2017 (8ª P.J. de Gurupi);

 24.8  E-doc nº 07010215877201861 – Inquérito Civil 

Público nº  014/2017 (6ª P.J. de Gurupi);

 24.9  E-doc nº 07010202362201817 – Inquéritos 

Civis Públicos nº 001/2016, 003/2016 e 014/2016 

(7ª P.J. de Porto Nacional);

 24.10  E-doc nº 07010215758201816 – Inquérito Civil 

Público nº 010/2017 (6ª P.J. de Gurupi);

 24.11  E-doc nº 07010215771201867 – Inquérito Civil 

Público nº 011/2017 (6ª P.J. de Gurupi);

 24.12  E-doc nº 07010215786201825 – Inquérito Civil 

Público nº 012/2017 (6ª P.J. de Gurupi);

 24.13  E-doc nº 07010215796201861 – Inquérito Civil 

Público nº 013/2017 (6ª P.J. de Gurupi);

 24.14  E-doc nº 07010202513201811 – Inquéritos 

Civis Públicos nº 006/2016; 007/2016 e 008/2016 
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(7ª P.J. de Porto Nacional);

 24.15  E-doc nº 07010202026201858 – Inquéritos 

Civis Públicos nº 2017/1374, 2017/2381 e 

2017/2268 (22ª P.J.da Capital);

 24.16  E-doc nº 07010216057201896 – Inquérito Civil 

Público nº 015/2014 (4ª P.J. de Porto Nacional);

 24.17  E-doc nº 07010216102201811 – Inquérito Civil 

Público nº 007/2016 (P.J. de Formoso do Araguaia);

 24.18  E-doc nº 07010216187201829 – Inquérito Civil 

Público nº 001/1993 (P.J. de Ponte Alta);

 24.19  E-doc nº 07010216219201896 – Inquérito Civil 

Público nº 002/2016 (P.J de Ponte Alta);

 24.20  E-doc nº 07010216388201826 – Inquérito Civil 

Público nº 009/2016 (12ª P.J. de Araguaína);

 24.21  E-doc nº 07010216390201811 – Inquérito Civil 

Público nº 017/2011 (12ª P.J. de Araguaína);

 24.22  E-doc nº 07010216256201811 – Inquérito Civil 

Público nº 017/2017 (P.J de Ponte Alta);

 24.23  E-doc nº 07010216951201866 – Inquérito Civil 

Público nº 01/2016 (2ª P.J. de Augustinópolis);

 24.24  E-doc nº 07010216960201857 – Inquérito Civil 

Público nº 003/2017 (2ª P.J. de Augustinópolis);

 24.25  E-doc nº 07010216965201881 – Inquérito Civil 

Público nº 04.10.1804.2013  (2ª P.J. de 

Augustinópolis);

 24.26  E-doc nº 07010216974201871 – Inquérito Civil 

Público 004/2016 (2ª P.J. de Augustinópolis);

 24.27  E-doc nº – Prorrogação de Inquérito Civil 

Público 004/2016 (2ª P.J. de Augustinópolis);

 24.28  E-doc nº 07010217093201877 – Inquérito Civil 

Público nº 002/2017 (P.J. de Alvorada);

 24.29  E-doc nº 07010217027201813 – Inquéritos 

Civis Públicos nº 004/2015-URB, 004/2016-URB, 

010/2014-URB, 011/2014-URB (7ª P.J. de Porto 

Nacional);

 24.30  E-doc nº 07010217082201897 – Inquérito Civil 

Público nº 007/2016 (P.J. de Novo Acordo);

 24.31  E-doc nº 07010217067201849 – Inquérito Civil 

Público nº 043/2017 (5ª P.J. de Porto Nacional);

 24.32  E-doc nº 07010217188201891 – Inquérito Civil 

Público nº 052/2017 (5ª P.J. de Porto Nacional);

 24.33  E-doc nº 07010217260201881 – Inquérito Civil 

Público nº 038/2013 (5ª P.J. de Araguaína);

 24.34  E-doc nº 07010217703201832 – Inquérito Civil 

Público nº 024/2015 (5ª P.J. de Porto Nacional);

 24.35  E-doc nº 07010217537201874 – Inquérito Civil 

Público nº 013/2016 (2ª P.J. de Colinas);

 24.36  E-doc nº 07010217645201847 – Inquéritos 

Civis Públicos nº 001/2008, 002/2008, 003/2008, 

004/2008, 005/2008, 006/2008, 007/2008, 

008/2008, 009/2008, 010/2008, 011/2008, 012/2008, 

013/2008, 014/2008 e 015/2008 (P.J. de 

Figueirópolis); 

 24.37  E-doc nº 07010217612201813 – Inquérito Civil 

Público nº 011/2017 (2ª P.J. de Alvorada);

 24.38  E-doc nº 07010217651201811 – Inquérito Civil 

Público nº 002/2007 (P.J. de Figueirópolis);

 24.39  E-doc n° 07010201728201814 – Inquérito Civil 

Público n° 01/2017 (P.J. de Paranã);

 24.40  E-doc n° 07010201785201811 – Inquérito Civil 

Público n° 015/2014 (3ª P.J. de Porto Nacional);

 24.41  E-doc n° 07010201788201837 – Inquérito Civil 

Público n° 018/2014 (3ª P.J. de Porto Nacional);

 24.42  E-doc n° 07010201557201823 – Inquérito Civil 

Público n° 003/2017 (5ª P.J. de Porto Nacional);

 24.43  E-doc n° 07010202305201811 – Inquérito Civil 

Público n° 05/2016 (2ª P.J. de Colinas);

 24.44  E-doc n° 07010202360201811 – Inquéritos 

Civis Públicos n° 002/17; 003/17; 006/17; 007/17; 

008/17; 009/17; 010/17; 011/17; 012/17; 013/17; 

014/17; 015/17; 016/17; 018/17 e 019/17 (7ª P.J. de 

Porto Nacional);

 25  Expedientes comunicando prorrogação de prazo para 

conclusão de Procedimentos Administrativos/

Preparatórios:
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 25.1  E-doc nº 07010201617201816 – Procedimento 

Preparatório nº 2017.0002709 (6ª P .J de Gurupi);

 25.2  E-doc nº 07010216100201813 – Procedimento 

Preparatório nº 2017.0001328 (6ª P.J. de 

Araguaína);

 25.3  E-doc nº 07010217036201898 – Procedimento 

Preparatório nº 2017.0001336 (12ª P.J. de 

Araguaína);

 25.4  E-doc nº 07010217355201811 – Procedimentos 

Preparatórios nº  2017.0002931 e 2017.0002730 

(28ª P.J. da Capital);

 25.5  E-doc nº 07010217445201894 – Procedimento 

Preparatório nº 2017.0001004 (12ª P.J. de 

Araguaína);

 25.6  E-doc nº 07010215940201869 – Procedimento 

Administrativo nº 001/2017 (2ª P.J. de Colinas);

 25.7  E-doc nº 07010217024201863 – Procedimento 

Administrativo nº 001/2016 (P.J. de Formoso do 

Araguaia);

 25.8  E-doc n° 07010215941201811 – Procedimento 

Administrativo n° 06/2015 (2ª P.J. de Colinas);

 25.9  E-doc n° 07010215942201858 – Procedimento 

Administrativo n° 008/2015 (2ª P.J. de Colinas);

 25.10  E-doc n° 07010215944201847 – Procedimento 

Administrativo n° 02/2016 (2ª P.J. de Colinas);

 26  Expedientes comunicando Instauração de 

Procedimentos Administrativos: 

 26.1  E-doc nº 

07010202259201851 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004542 (P.J. 

de Arraias);

 26.2  E-doc nº 07010202426201863 – Procedimento 

Administrativo nº 2018/3262 (5ª P.J. de Araguaína);

 26.3  E-doc nº 07010215870201849 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004554 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 26.4  E-doc nº 07010202543201827 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004575 (P.J. de 

Figueirópolis);

 26.5  E-doc nº 07010216236201823 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0003300 (P.J. de Colméia);

 26.6  E-doc nº 07010216413201871 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004661 (6ª P.J. de Gurupi);

 26.7  E-doc nº 07010216417201851 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004664 (6ª P.J. de Gurupi);

 26.8  E-doc nº 07010216656201818 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004699 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 26.9  E-doc nº 07010216658201815 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004698 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 26.10  E-doc nº 07010216660201878 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004695 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 26.11  E-doc nº 07010216623201861 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004702 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 26.12  E-doc nº 07010216694201862 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004565 (4ª P.J. de Porto 

Nacional);

 26.13  E-doc nº 07010216689201851 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004586 (4ª P.J. de Porto 

Nacional);

 26.14  E-doc nº 07010216696201851 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004396 (4ª P.J. de Porto 

Nacional);

 26.15  E-doc nº 07010216748201891 – Procedimento 

Administrativo nº 2017.0002666 (2ª P.J. de 

Dianópolis);

 26.16  E-doc nº 07010216920201813 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004715 (12ª P.J. de 

Araguaína);

 26.17  E-doc nº 07010217316201812 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004751 (12ª P.J. de 

Araguaína);

 26.18  E-doc nº 07010217272201812 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004747 (1ª P.J. de 

Miranorte);
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 26.19  E-doc nº 07010217531201813 – Procedimento 

Administrativo nº 2018.0004796 (P.J. de Filadélfia); 

 26.20  E-doc n° 07010201896201818 – Procedimento 

Administrativo n°2018.0004461 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 26.21  E-doc n° 07010201898201815 – Procedimento 

Administrativo n° 2018.0004459 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 26.22  E-doc n° 07010201900201831 – 

Procedimento Administrativo n° 2018.0004460 (5ª 

P.J. de Araguaína);

 26.23  E-doc n° 07010217826201873 – Procedimento 

Administrativo n° 2018.0004818 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 27  Expedientes comunicando Ajuizamento 

de Ações Civis Públicas – ACP:

 27.1  E-doc nº 07010202259201851 – Procedimentos 

Administrativos nºs 2017.0004086 e 2018.0004291 

(5ª P.J de Araguaína);

 27.2  E-doc nº 07010201017201841 – Inquérito Civil 

Público nº 013/2015 (1ª P.J. de Tocantinópolis);

 27.3  E-doc nº 07010215717201811 – Inquérito Civil 

Público nº 032/2015 (4ª P.J. de Paraíso);

 27.4  E-doc nº 07010216010201822 – Inquérito Civil 

Público nº 2017/14120 (22ª P.J. da Capital);

 27.5  E-doc nº 07010216093201851 – Inquérito Civil 

Público nº 004/2017 (P.J. de Paranã);

 27.6  E-doc nº 07010216200201841 – Inquérito Civil 

Público nº 004/2016-A (P.J. de Novo Acordo);

 27.7  E-doc nº 07010217107201852 – Inquérito Civil 

Público nº 020/2016 (P.J. de Formoso do Araguaia)

 27.8  ;E-doc nº 07010217246201886 – Inquérito 

Civil Público nº 013/2014 (3ª P.J. de Porto Nacional);

 27.9  E-doc nº 07010217238201831 – Inquéritos 

Civis Públicos nº 017/2014 e 009/2014 (3ª P.J. de 

Porto Nacional);

 27.10  E-doc n° 07010201745201851 – Inquérito Civil 

Público n° 2017.0001246 (P.J. de Itacajá);

 27.11  E-doc n° 07010201988201891 – Inquérito Civil 

Público n° 06/2016 (P.J. de  Ananás);

 27.12  E-doc n° 07010201991201811 – Procedimento 

Preparatório n° 01/2017 (P.J. de Ananás);

 27.13  E-doc n° 07010202021201825 – Inquérito Civil 

Público n° 07/2017 (P.J. de Ananás);

 27.14  E-doc n° 07010202028201847 – Inquérito Civil 

Público n° 01/2017 (P.J. de Ananás);

 27.15  E-doc n° 07010202044201831 – Inquéritos 

Civis Públicos n° 011/2016 e 066/2017 (5ª P.J. de 

Porto Nacional);

 28   Expedientes informando arquivamento/

finalização de Procedimentos 

Extrajudiciais sem remessa ao Conselho 

Superior:

 28.1  E-doc nº 07010216398201861 – 

Procedimento Administrativo nº 

006/2015 (2ª P.J. de Colinas);

 28.2  E-doc nº 07010216731201832 – Procedimento 

Administrativo nº 2017.0002691 (6ª P.J. de Gurupi);

 28.3  E-doc n° 07010201833201853 – Procedimento 

Administrativo n° 2018.0004084 (5ª P.J. de 

Araguaína);

 28.4  E-doc n° 07010215701201817 – Procedimento 

Administrativo n° 2017.0001738 (P.J. de Itacajá);

 29   Expedientes informando Aditamento de Portaria de 

Instauração de Procedimentos Extrajudiciais:

 29.1  E-doc nº 07010216233201891 – Inquérito Civil 

Público nº 001/2018 (9ª P.J. da Capital);

 30  E-doc n° 07010215784201836 – Interessada: 6ª 

Promotoria de Justiça de Gurupi. Assunto: Declínio de 

atribuição da Notícia de Fato n° 34/2017 à 23ª Promotoria 

de Justiça da Capital;

 31  Apreciação de feitos: 

 31.1  Feitos da relatoria do Conselheiro Clenan 

Renaut de Melo Pereira: 

31.1.1. Autos CSMP nº 359/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Formoso 

do Araguaia. Assunto: Promoção de 
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Arquivamento do Procedimento Preliminar nº 

004/2016; 

31.1.2. Autos CSMP nº 371/2017 – 

Interessada: 5ª Promotoria de Justiça de Porto 

Nacional. Assunto: Promoção de Arquivamento 

da Notícia de Fato nº 025/2016; 

31.1.3. Autos CSMP nº 401/2017 – 

Interessada: 28ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório nº 

2015.2.29.28.0176;

31.1.4. Autos CSMP nº 411/2017 – 

Interessada: 27ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório nº 176/2014 

(2014/23270);

31.1.5. Autos CSMP nº 451/2017 – 

Interessada: 24ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório nº 

2010.2.29.25.0090;

31.1.6. Autos CSMP nº 461/2017 – 

Interessada: 27ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório de Inquérito 

Civil Público nº 34/2015 (2015/6567);

31.1.7. Autos CSMP nº 491/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de 

Arapoema. Assunto: Promoção de 

arquivamento do Procedimento Preparatório nº 

003/2016; 

31.1.8. Autos CSMP nº 501/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de 

Arapoema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Preparatório 

nº 019/2016;

31.1.9. E-Ext. n° 2018.0000436 – 

Interessada: 24ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Declínio de Atribuição da 

Notícia de Fato n° 2018.0000436;

31.1.10. E-Ext. n° 2018.0000439 – 

Interessada: 24ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Declínio de Atribuição da 

Notícia de Fato n° 2018.0000439;

31.1.11. E-Ext. n° 2018.0004120 – 

Interessada: 8ª Promotoria de Justiça de 

Gurupi. Assunto: Recurso de Indeferimento da 

Notícia de Fato n° 2018.0004120;

 31.2  Feitos da relatoria do Conselheiro 

Alcir Raineri Filho: 

31.2.1. Autos CSMP nº 373/2017 – 

Interessada: 28ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório nº 062/2014 

(2014/14038);

31.2.2. Autos CSMP nº 423/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Colinas. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preliminar nº 021/2014;  

 31.3  Feitos da relatoria do 

Conselheiro João Rodrigues Filho:

31.3.1. Autos CSMP n° 361/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Gurupi. Assunto: Recurso em face do 

Indeferimento da Notícia de Fato nº 001/2017;

31.3.2. Autos CSMP n° 548/2017 – 

Interessada: 22ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

da Notícia de Fato n° 296.06.2012;

31.3.3. Autos CSMP nº 568/2017 – 

Interessada: 6ª Promotoria de Justiça de 

Araguaína. Assunto: Promoção de 

Arquivamento da Notícia de Fato nº 004/2016; 

31.3.4. Autos CSMP n° 573/2017 – 

Interessada: 6ª Promotoria de Justiça de 

Araguaína. Assunto: Promoção de 

Arquivamento da Representação n°032/2011;

31.3.5. Autos CSMP n° 657/2017 – 

Interessado: 3ª Promotoria de Justiça de Porto 

Nacional. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Inquérito Civil Público n° 009/2016;

31.3.6. Autos CSMP n° 662/2017 – 
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Interessada: 7ª Promotoria de Justiça de 

Gurupi. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Inquérito Civil Público n° 007/2016;

31.3.7.  Autos CSMP n° 682/2017 – 

Interessada: 5ª Promotoria de Justiça de Porto 

Nacional. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Administrativo n° 071/2011;

31.3.8. Autos CSMP n° 687/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Ponte 

Alta do Tocantins. Assunto: Promoção de 

Arquivamento da Peça de Informação n° 

033/2008;

31.3.9. Autos CSMP n° 707/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de 

Cristalândia. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Inquérito Civil Público n° 

017/2015;

31.3.10. Autos CSMP n° 727/2017 – 

Interessada: 9ª Promotoria de Justiça de 

Araguaína. Assunto: Promoção de 

Arquivamento de Inquérito Civil Público n° 

005/2016;

31.3.11. Autos CSMP n° 728/2017 – 

Interessada: 4ª Promotoria de Justiça de Porto 

Nacional. Assunto: Promoção de Arquivamento 

de Inquérito Civil Público n° 001/2015; 

31.3.12. Autos CSMP n° 730/2017 – 

Interessada: 6ª Promotoria de Justiça de 

Araguaína. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Preparatório 

n° 022/2011;

31.3.13. Autos CSMP n° 743/2017 – 

Interessada: 6ª Promotoria de Justiça de 

Araguaína. Assunto: Promoção de 

Arquivamento da Notícia de Fato n° 162/2012;

31.3.14. Autos CSMP nº 212/2018 – 

Interessada: 27ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

da Notícia de Fato nº 2013/16042;

31.3.15. Autos CSMP nº 219/2018 – 

Interessada: 27ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

da Notícia de Fato nº 2014/8762;

31.3.16. Autos CSMP nº 220/2018 – 

Interessada: 27ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

da Notícia de Fato nº 2014/12536;

31.3.17. Autos CSMP n° 280/2018 – 

Interessada: 27ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório n° 055/2014 

(2014.2.29.27.0217);

31.3.18. Autos CSMP n° 282/2018 – 

Interessada: 27ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório n° 063/2014;

31.3.19. Autos CSMP n° 290/2018 – 

Interessada: 27ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório n° 191/2014;

31.3.20. E-Ext. n° 2017.0002338 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de 

Filadélfia. Assunto: Declínio de Atribuição da 

Notícia de Fato n° 2017.0002338;

31.3.21. E-Ext. n° 2018.0000437 – 

Interessada: 24ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Declínio de Atribuição da 

Notícia de Fato n° 2018.0000437;

31.3.22. E-Ext. n° 2018.0004190 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Formoso 

do Araguaia. Assunto: Declínio de Atribuição 

da Notícia de Fato n° 2018.0004190;

 31.4  Feitos da relatoria do 

Conselheiro José Demóstenes de 

Abreu: 

31.4.1. Autos CSMP nº 106/2016 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Colméia. 

Assunto: Promoção de Arquivamento da 

Notícia de Fato nº 072/2015;

31.4.2. Autos CSMP nº 118/2016 – 

Interessada: 8ª Promotoria de Justiça de 

Gurupi. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Inquérito Civil Público nº 019/2014;
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31.4.3. Autos CSMP nº 128/2016 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Tocantinópolis. 

Assunto: Promoção de Arquivamento do 

Procedimento Preparatório nº 001/2011;

31.4.4. Autos CSMP nº 014/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro 

Afonso. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório nº 008/2016;

31.4.5. Autos CSMP nº 029/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de 

Xambioá. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Inquérito Civil Público nº 008/2014;

31.4.6. Autos CSMP nº 083/2017 – 

Interessada: 4ª Promotoria de Justiça de 

Paraíso do Tocantins. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 

065/2015;

31.4.7. Autos CSMP nº 095/2017 – 

Interessada: 6ª Promotoria de Justiça de 

Araguaína. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Preparatório 

nº 026/2015; 

31.4.8. Autos CSMP nº 119/2017 – 

Interessada: 12ª Promotoria de Justiça de 

Araguaína. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 

015/2015;

31.4.9. Autos CSMP nº 134/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de 

Xambioá. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Inquérito Civil nº 001/2015; 

31.4.10. Autos CSMP nº 164/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Paranã. 

Assunto: Promoção de Arquivamento da 

Notícia de Fato nº 002/2016;

31.4.11. Autos CSMP nº 196/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 278/2015;

31.4.12. Autos CSMP nº 201/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 293/2015;

31.4.13. Autos CSMP nº 206/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 270/2015;

31.4.14. Autos CSMP nº 211/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 219/2014; 

31.4.15. Autos CSMP nº 216/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 238/2015;

31.4.16. Autos CSMP nº 221/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 224/2014;

31.4.17. Autos CSMP nº 226/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 280/2015;

31.4.18. Autos CSMP nº 231/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 087/2013;

31.4.19. Autos CSMP nº 236/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 230/2015;

31.4.20. Autos CSMP nº 241/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 
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nº 220/2014;

31.4.21. Autos CSMP nº 246/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 210/2014;

31.4.22. Autos CSMP nº 251/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 127/2013;

31.4.23. Autos CSMP nº 257/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Ponte 

Alta. Assunto: Promoção de Arquivamento do 

Procedimento Administrativo nº 

08127.000374/99-88;

31.4.24. Autos CSMP nº 262/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 082/2007;

31.4.25. Autos CSMP nº 267/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 025/2012;

31.4.26. Autos CSMP nº 272/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 167/2014;

31.4.27. Autos CSMP nº 277/2017 – 

Interessada: 23ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório nº 

2012.2.29.22.0044;

31.4.28. Autos CSMP nº 286/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Formoso 

do Araguaia. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Preparatório 

nº 003/2008;

31.4.29. Autos CSMP nº 534/2017 – 

Interessada: Grupo Especial de Controle 

Externo da Atividade Policial - GECEP. Assunto: 

Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 

Público nº 002/2012;

31.4.30. Autos CSMP nº 559/2017 – 

Interessada: 24ª Promotoria de Justiça da 

Capital. Assunto: Promoção de Arquivamento o 

Inquérito Civil Público nº 2009.3.29.25.0016;

31.4.31. Autos CSMP nº 610/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 019/2016;

 31.5  Feitos da relatoria do 

Conselheiro Marco Antonio Alves 

Bezerra:

31.5.1. Autos CSMP nº 348/2016 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Ananás. 

Assunto: Promoção de Arquivamento do 

Procedimento Preparatório nº 726/2008;

31.5.2. Autos CSMP nº 363/2016 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de 

Alvorada. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório nº 016/2015;

31.5.3. Autos CSMP nº 141/2017 – 

Interessada: 4ª Promotoria de Justiça de 

Paraíso. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Inquérito Civil Público nº 061/2015;

31.5.4. Autos CSMP nº 156/2017 – 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro 

Afonso. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Procedimento Preparatório nº 069/2015;

31.5.5. Autos CSMP nº 198/2017. 

Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 

Miracema. Assunto: Promoção de 

Arquivamento do Procedimento Administrativo 

nº 298/2016;

31.5.6. Autos CSMP nº 407/2017 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Paranã. 

Assunto: Promoção de Arquivamento da 

Notícia de Fato nº 008/2016;
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31.5.7. Autos CSMP nº 447/2017 – 

Interessada: 8ª Promotoria de Justiça de 

Gurupi. Assunto: Promoção de Arquivamento 

do Inquérito Civil Público nº 010/2016;

31.5.8. Autos CSMP nº 414/2018 – 

Interessada: Promotoria de Justiça de Pium. 

Assunto: Recurso em face do Indeferimento da 

Notícia de Fato nº. 031/2017;

31.5.9. Autos E-Ext. n° 2017.0001425 – 

Interessada: 8ª Promotoria de Justiça de 

Gurupi. Assunto: Recurso de Indeferimento da 

Notícia de Fato n° 2017.0001425;

31.5.10. E-Ext. n° 2017.0000795 – 

Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de 

Arraias. Assunto: Recurso de Indeferimento da 

Notícia de Fato n° 2017.0000795;

 32  Outros Assuntos.

 PUBLIQUE-SE.

Palmas, 10 de abril de 2018.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a  
conversão da Notícia de Fato E-EXT 2017.0003188 em Inquérito 
Civil Público E-EXT 2017.0003188, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA E-EXT Nº.: 525/2018/6ªPJ

INVESTIGANTE: 6º Promotoria de Justiça de Araguaína – TO. 
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 
8.625/93; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei 
Complementar Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Notícia de Fato E-EXT 2017.0003188.

FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar suposta denúncia de fraude nos 
procedimentos licitatórios da Prefeitura Municipal de Araguanã-
TO, onde a empresa WESLEY BATISTA DE SOUSA, CNPJ 
08.775.459/0001-79 foi cabo eleitoral na campanha do atual 
Prefeito Fernando Luiz dos Santos nas eleições de 2016, em contra 
partida foi favorecida nas licitações realizadas pela Prefeitura de 
Janeiro até os dias de hoje. A razão social acima mencionada, 
trata-se de um Supermercado que vende a Prefeitura a preços 
superfaturados. Além deste ilícito, está presente na denúncia 
também mais dois possíveis ilícitos: 1) a possível prestação 
de serviço irregular de um restaurante que vendeu a Prefeitura 
durante a temporada de praias, restaurante este da Vereadora 
ARLI KASSIA PEREIRA. 2) Nepotismo do presidente da Câmara 
de Vereadores que tem contratada a esposa e mais 14 pessoas 
contratadas por indicação dele (apadrinhamento).

INVESTIGADO(S): Município de Araguanã, Prefeito Fernando Luiz 
dos Santos, Vereadora ARLI KASSIA PEREIRA e presidente da 
Câmara de Vereadores; Empresa WESLEY BATISTA DE SOUSA.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 03 de Abril 
de 2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a  
conversão da Notícia de Fato E-EXT 2017.0003560 em Inquérito 
Civil Público E-EXT 2017.0003560, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).

PORTARIA E-EXT Nº.: 522/2018/6ªPJ

INVESTIGANTE: 6º Promotoria de Justiça de Araguaína – TO. 

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 
8.625/93; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei 
Complementar Estadual no. 51/08.

ORIGEM: Notícia de Fato E-EXT 2017.0003560.

FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar supostas irregularidades na 
contratação pelo Município de Araguaína nos anos de 2016 a 2018, 
das empresas denominadas Clínica Yano e Hospital de Olhos de 
Araguaína, nos quais ocorreria a prestação indevida de serviços 
de saúde mediante a realização de grande número de exames 
complementares desnecessários ao diagnóstico, com o único 
objetivo de lesar os cofres públicos e causar o enriquecimento 
ilícito dos contratados.

INVESTIGADO(S): Município de Araguaína; Clínica Yano e 
Hospital de Olhos de Araguaína.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 03 de Abril 
de 2018.

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9dfd12c7 - aac43cbf - 3bc6eefa - 5d9dcccb
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

 Portaria de Instauração - ICP/0626/2018

Processo: 2017.0002444

A 27ª Promotoria de Justiça da Capital, considerando as 
informações extraídas do Procedimento Preparatório nº 
2017.0002444 (em anexo), no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, inc. III da Constituição e pelo art. 8º, § 
1º, da Lei Ordinária 7.347, de 24 de julho de 1985 e legitimada 
consoante o art. 1º, inc. IV c/c art. 5º inc. I, ambos do referido 
estatuto infraconstitucional, resolve converter o PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, considerando 
como elementos que subsidiam a medida, o seguinte:

1. Origem: Procedimento Preparatório nº 2017.0002444;

2. Investigado(s): Secretaria de Estado da Saúde e Secretaria de 
Saúde de Palmas;

3. Objeto do Inquérito: Averiguar as inconformidades sobre a 
implantação e implementação da Rede de Atenção Psicossocial 
no Estado do Tocantins, de responsabilidade do Estado e dos 
Municípios;

4. Fundamento Legal: Art. 196 da Constituição Federal e normas 
sanitárias infraconstitucionais.

5. Diligências:

5.1. Comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público, 
informando a conversão do Procedimento Preparatório em 
Inquérito Civil Público, remetendo cópia da portaria inaugural, na 
forma da Resolução nº 003/2008/CSMP;

5.2. Expedição de notifi cação de comparecimento do Secretário 
de Estado da Saúde e do Secretário de Saúde de Palmas, 
para serem ouvidos por esta Promotoria de Justiça, no dia 
03/05/2018, às 14 horas, sobre as inconformidades existentes na 
implantação e implementação da Rede de Atenção Psicossocial, 
de responsabilidade do Estado do Tocantins e dos Municípios;

5.3. Expedição de requisição de auditoria a ser realizada pelo 
Setor de Auditoria (SEAUD) do Sistema Único de Saúde (SUS), 
componente estadual, dirigida ao Secretário de Estado da Saúde 
para que, no prazo de 60 dias, apresente as inconformidades 
existentes sobre a implantação e implementação da Rede de 
Atenção Psicossocial, de responsabilidade do Estado do Tocantins 
e dos Municípios;

5.4. Expedição de requisição de auditoria a ser realizada pelo 
Setor de Auditoria (SEAUD) do Sistema Único de Saúde (SUS), 
componente municipal, dirigida ao Secretário de Saúde de Palmas, 
para que, no prazo de 60 dias, apresente as inconformidades 
existentes sobre a implantação e implementação da Rede de 
Atenção Psicossocial, de responsabilidade do Município de 
Palmas;

5.5 Expedição de requisição de informações ao Coordenador 
Nacional de Saúde Mental do Ministério da Saúde, sobre as 
inconformidades existentes na Rede de Atenção Psicossocial, no 
âmbito do Estado do Tocantins, a partir da apresentação feita na 
Reunião da Comissão Permanente de Defesa da Saúde (COPEDS) 
do Grupo Nacional de direitos Humanos (GNDH), instituído pelo 
Conselho Nacional de Procuradores-gerais (CNPG), realizada em 
Brasília, no dia 08 de março, na sede do Ministério Público do 
Distrito Federal.

PALMAS, 18 de Abril de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

 Portaria de Instauração - PP/0632/2018

Processo: 2018.0005104

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93), e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 003, 
de 09 de setembro de 2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”;

Considerando a denúncia anônima relativa aos serviços prestados 
pelo Serviço de Atendimento Móvel (SAMU) de Palmas, constantes 
na Notícia de Fato 2018.000.5104, autuada a partir do recebimento 
do OFÍCIO CODIN Nº 2377/2018, encaminhando copia dos autos 
000087.2018.10.001/7, oriundo do Ministério Público do Trabalho;

Considerando que a denúncia anônima relata, em suma: a) Falta 
de Equipamentos de Proteção Individual para os profi ssionais 
do SAMU; b) Equipamentos de Proteção Individual existentes 
no SAMU com uma única numeração; c) Falta de manutenção 
corretiva nas ambulâncias do SAMU; d) Macas do SAMU sem 
colchões e lençóis; e) Profi ssionais do SAMU são obrigados a 
fazer a limpeza dos fl uídos corporais dos pacientes transportados; 
e f) Falta de alojamento adequado para os profi ssionais do SAMU 
nas Unidades de Pronto Atendimento Norte e SUL.

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição 
Federal;

Considerando as Normas Sanitárias acerca das Políticas 
Nacionais que regulamentam a organização e o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde, bem como todo o ordenamento jurídico 
sanitário destinado a assegurar esse direito fundamental;

Decide instaurar Procedimento Preparatório, a fi m de averiguar a 
veracidade da denúncia anônima sobre diversas inconformidades 
no Serviço de Atendimento Móvel, de responsabilidade do 
município de Palmas;

Designar o dia 02 de maio de 2018, às 17 horas para ouvir o 
Secretário de Saúde de Palmas, WHISLAY MACIEL BASTOS, 
a Presidente do Conselho Municipal de Saúde, MARIA ALICE 
ARAÚJO, e o Coordenador do Serviço de Atendimento Móvel, 
MARCOS MOREIRA ROCHA, sobre a denúncia que ensejou a 
instauração deste Procedimento.

PALMAS, 18 de Abril de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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